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Notícia do STF 

 
Condenado a 63 anos de reclusão pode ter pena atenuada 
 
Por votação unânime, a Segunda Turma reconheceu o direito do 
pedreiro José Wilson Gonçalves, condenado pela Justiça paulista à 
pena de 63 anos, 11 meses e 20 dias de reclusão pelos crimes de 
homicídio qualificado e roubo qualificado, de ter sua pena comutada 
(atenuada). 
 
A decisão foi tomada no julgamento do Habeas Corpus (HC) 97700, 
relatado pelo ministro Celso de Mello. A Turma levou em consideração 
o fato de que os crimes foram cometidos em 1987, antes da edição da 
Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 5º, inciso XLIII, 
vedou a concessão de fiança, indulto ou graça aos autores de crimes 
hediondos, e das Leis 8.072/1990 e 8.930/94, que incluíram o crime 
de homicídio qualificado entre os de natureza hedionda. 
 
Em virtude dessa decisão, foi determinado ao juiz da Vara de 
Execução Penal responsável, que havia negado o pedido, que faça 
nova avaliação dos requisitos necessários à eventual aplicação do 
benefício da comutação da pena, previsto no Decreto Federal 
5.295/2004, afastada a incidência, na espécie, tanto da Lei 8.072 
quanto da Lei 8.930. 
 
O HC foi impetrado no STF, depois que o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo e o Superior Tribunal de Justiça  haviam negado 
o pedido de comutação. 
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Em sua decisão, contestada no STF, a Quinta Turma do STJ observou 
que, conforme jurisprudência firmada por aquela corte superior, “são 
insuscetíveis de indulto os crimes hediondos, ainda que tenham sido 
cometidos antes da edição da Lei 8.072/90, tendo em vista que a 
natureza do crime deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da 
norma instituidora do benefício”. 
 
O relator, ministro Celso de Mello, entretanto, citou jurisprudência da 
Suprema Corte que permite a aplicação da regra mais branda, tanto 
retroativa (princípio da irretroativade penal mais gravosa) quanto 
ultrativamente (aplicada a fatos ocorridos posteriormente ao fim de 
sua vigência). 
 
Processo: HC.97700 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Execução contra sócio por desconsideração da empresa não é 
limitada à cota social  
 
A responsabilidade do sócio executado por desconsideração da 
pessoa jurídica não se limita ao valor de sua cota social. A decisão é 
da Terceira Turma, em ação movida por professor que tenta receber 
R$ 20 mil por ferimentos em explosão de gás ocorrida em parque 
aquático de Brasília.  
 
Para os ministros, a lei não faz qualquer restrição à execução contra a 
pessoa física após a desconsideração da pessoa jurídica, não 
podendo o julgador estabelecer distinções. O entendimento decorreria 
do texto expresso dos Códigos Civil (artigo 50) e de Processo Civil 
(artigo 591).  
 
“Admitir que a execução esteja limitada às cotas sociais revelar-se-ia 
temerária e indevida desestabilização do instituto da desconsideração 
da personalidade jurídica, que vem há tempos conquistando espaço e 
sendo moldado às características de nosso ordenamento jurídico”, 
asseverou o ministro Massami Uyeda.  
 
O professor era responsável por alunos do ensino fundamental do 
Gama, que visitavam o parque aquático no momento do acidente. O 
fogo causou queimaduras de segundo grau nas pernas e braços do 
professor, que teve indenização fixada em R$ 20 mil pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios.  
 
Por não conseguir receber o valor da própria empresa de turismo, o 
professor pediu a desconsideração da pessoa jurídica e o 
redirecionamento da execução contra um de seus sócios, nos termos 
do Código de Defesa do Consumidor (artigo 28).  
 
Para o juiz da circunscrição judiciária do Gama, o representante da 
empresa teria agido contra a lei e o estatuto do ente privado, com o 
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objetivo de fraudar a execução da indenização. Por isso, seria cabível 
a desconsideração da personalidade jurídica.  
 
Intimado, o sócio apresentou automóvel para penhora, mas embargou 
o valor da execução. Segundo entendia, o limite de sua 
responsabilidade seria equivalente aos R$ 15 mil de sua cota social. O 
pedido foi negado pelas instâncias ordinárias, o que motivou o recurso 
ao STJ.  
 
Processo: REsp.1169175 
Leia mais... 
 
Servidores temporários conseguem adicional de insalubridade  
 
Professores admitidos em caráter temporário para trabalhar em 
instituição psiquiátrica de Santa Catarina tiveram reconhecido o direito 
de receber gratificação de insalubridade/penosidade, a exemplo do 
que já ocorre com os servidores efetivos. O benefício havia sido 
negado pelo Tribunal de Justiça daquele estado ao julgar mandado de 
segurança impetrado pelos professores, mas eles conseguiram 
reverter a decisão em recurso ao Superior Tribunal de Justiça.  
 
Segundo os professores, não haveria razão para que alguns 
servidores, embora submetidos às mesmas condições de trabalho, 
fossem excluídos do benefício apenas por não ocuparem cargos de 
provimento efetivo. Já o Estado de Santa Catarina alegou que a 
situação jurídica de uns e outros é diferente: os temporários se 
sujeitam a legislação própria, enquanto a Lei Complementar Estadual 
n. 93/1993, que instituiu a gratificação, seria aplicável apenas aos 
efetivos.  
 
Os trabalhadores foram contratados pela Secretaria da Inovação, 
Educação, Cultura e Desporto para atuar no Setor de Pedagogia do 
Instituto de Psiquiatria/Escola Saudação. De acordo com a Lei 
Complementar n. 93/93, a gratificação de insalubridade, penosidade 
ou risco de vida deve ser paga aos “servidores lotados e com efetivo 
exercício” nas instituições de atendimento psiquiátrico. De acordo com 
o Estado de Santa Catarina, a Lei Estadual n. 8.391/1991, que 
estabelece o regime jurídico especial dos servidores temporários, não 
prevê essa gratificação.  
 
A relatora do caso no STJ, ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
disse que “não se trata de assegurar o pagamento de verba não 
prevista em lei, a pretexto de aplicação do princípio da isonomia”, pois 
isso seria vedado pela súmula 339 do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual “não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob 
fundamento de isonomia”.  
 
No entanto, embora a lei pela qual os professores foram contratados 
não preveja o benefício, a ministra observou que “há uma lei 
complementar estadual que deixa certo que os servidores lotados e 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101350�


com efetivo exercício no instituto onde os recorrentes trabalham têm 
direito à gratificação de penosidade, insalubridade e risco de vida”.  
 
Processo: RMS.24495 
Leia mais... 
 
Cassi deve pagar R$ 30 mil a paciente que teve tratamento 
médico negado abusivamente  
 
O Superior Tribunal de Justiça condenou a Caixa de Assistência dos 
Funcionários do Banco do Brasil (Cassi) a pagar R$ 30 mil em 
indenização por danos morais a um paciente idoso que teve um 
tratamento negado. Para os ministros, o dano sofrido por uma pessoa 
que corria o risco de ter um pé amputado não foi apenas um 
aborrecimento, como entendeu a Justiça do Rio Grande do Sul ao 
negar o pedido de indenização  
 
O ministro Aldir Passarinho Junior, relator do recurso, lembrou que 
inúmeros processos julgados pelo STJ concluíram que não é devida 
indenização por danos morais pelo simples descumprimento 
contratual. Contudo, no caso analisado ele entendeu que a negativa 
de cobertura pela Cassi extrapolou o plano do mero desconforto.  
 
Segundo os autos, o paciente foi submetido a uma cirurgia de 
angioplastia com colocação de quatro próteses “stent” e um cateter no 
membro inferior direito. Mesmo após a cirurgia, ele teve que amputar 
parte do pé direito. A doença também atingiu o pé esquerdo, mas a 
colocação da prótese foi negada pelo plano de saúde.  
 
Para Aldir Passarinho Junior, “é inadmissível imaginar que a negativa 
da ré em autorizar a intervenção cirúrgica, tida por injusta pelas 
instâncias ordinárias, não teria extrapolado o plano do simples 
descontentamento, ante o legítimo temor pela perda do membro que, 
não fosse por si só extenuante, diminuiria a, provavelmente já 
diminuída, capacidade de locomoção de pessoa sexagenária”.  
 
Considerando as peculiaridades do caso, o relator entendeu ser 
cabível a condenação por danos morais, que foram fixados em R$ 30 
mil. Todos os demais ministros da Turma acompanharam o voto do 
relator.  
 
Processo: REsp.1167525 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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